
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 502.612 - CE (2014/0086921-1)

RELATOR : MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO)

AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : FREDY BEZERRA MENEZES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANTÔNIO GAROFALO JUNIOR 
ADVOGADO : ADRIANO MARCELO THOMAZ E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 284 DO 
STF. APLICAÇÃO POR ANALOGIA.  PREQUESTIONAMENTO. FALTA DE 
MENÇÃO ACERCA DA MATÉRIA CONTIDA NO DISPOSITIVO LEGAL. 
NECESSIDADE DE QUESTÃO RESOLVIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM.
1. O enunciado da Súmula 284 do STF tem aplicabilidade no âmbito desta Corte, por 
analogia.O prequestionamento, tanto na forma explícita, quanto na forma implícita, pressupõe o 
debate pelo Tribunal de origem acerca da matéria controvertida. 
2. A simples indicação de preceito legal, sem que sobre ele tenha havido a emissão de um juízo 
de valor no acórdão recorrido, não configura prequestionamento implícito apto a inaugurar a 
instância especial. 
3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
(Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 06 de agosto de 2015 (Data do Julgamento).

MINISTRO OLINDO MENEZES  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO)  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 502.612 - CE (2014/0086921-1)
  

RELATÓRIO

Exmo. Sr. MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO - Relator): — Trata-se de agravo regimental 
manejado de decisão que conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso especial, 
cuja fundamentação segue transcrita:

"II. No que concerne à suposta ofensa ao art. 543-C do CPC, razão não assiste 
ao recorrente. É de relevo mencionar que o Tribunal a quo inclusive acolheu a 
argumentação trazida pelo ora agravante quando do julgamento da Apelação 
acerca da necessidade de reexame necessário da sentença proferida pelo juízo de 
piso. Confira-se: "acolho a argumentação tecida pelo Estado do Ceará, para quem 
a sentença deve ser submetida a reexame necessário. Com efeito, em se tratando 
de sentença ilíquida, e bem assim de direito de valor incerto, o caso dos autos não 
se configura exceção à regra do duplo grau obrigatório". (fl. e-STJ 769) Ademais, 
a questão atrai também o óbice contido no enunciado 284 da Súmula do STF. 
Com efeito, nas razões do apelo especial, o ora recorrente indicou o artigo 543-C 
do Codex como supostamente violado pelo aresto hostilizado. No entanto, a 
matéria agitada no recurso gira em torno da necessidade de reexame necessário, 
o que atrai a normatividade do artigo 475 do CPC.
Nessa senda, possuindo o dispositivo de lei indicado como violado comando legal 
dissociado das razões recursais a ele relacionadas, resta impossibilitada a 
compreensão da controvérsia argüida nos autos, ante a deficiência na 
fundamentação recursal, o que atrai a incidência do enunciado 284 da Súmula do 
Supremo Tribunal Federal, conforme alhures mencionado.
Noutro giro, verifica-se que o acórdão recorrido não se manifestou acerca das 
alegações da parte recorrente quanto ao conteúdo dos artigos 158 do CPC e 41 
da lei nº 8.666/99, razão pela qual se mostra ausente o requisito do 
prequestionamento, a incidir o disposto no enunciado 282 da Súmula do STF.
No que toca ao artigo 158 do CPC, ainda vale mencionar que tal dispositivo não 
guarda qualquer relação com o "venire contra factum proprium", o que também 
culmina na deficiência de fundamentação, a ensejar a incidência do óbice contido 
no Enunciado 284 da Súmula do STF.
Ante o exposto, conheço do agravo para negar seguimento ao recurso especial.
Intimem-se". (fls. e-STJ 1049/1050)

Sustenta o recorrente que "no que tange à incidência da Súmula nº 284 do STF, 
deve-se observar primeiramente que o verbete se refere a procedimentos processuais do 
Supremo Tribunal Federal, sendo inaplicável ao Superior Tribunal de Justiça" (fl. e-STJ 
1055). 

Prossegue afirmando que "não merece prosperar o fundamento da decisão ora 
agravada de que a matéria veiculada no recurso não foi devidamente prequestionada. 
(...) Da leitura do aresto hostilizado apreende-se que, mesmo não se pronunciando 
expressamente sobre os artigos mencionados, a matéria foi expressamente examinada 
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pelas instâncias ordinárias" (fl. e-STJ 1056).
Requer o processamento e provimento do presente agravo, com o conseqüente 

conhecimento e provimento do recurso especial interposto. 
É o relatório.
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VOTO

Exmo. Sr. MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO - Relator): — Não merece prosperar o recurso, 
haja vista a inexistência de razões capazes de infirmar os fundamentos da decisão recorrida.

A jurisprudência deste STJ é assente na compreensão de que a súmula 284 do STF 
tem plena aplicabilidade aos processos em curso na Corte, por analogia. Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SIMPLES REITERAÇÃO DAS 
ALEGAÇÕES VEICULADAS NO RECURSO ANTERIOR. VIOLAÇÃO AO 
ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. 
REDIRECIONAMENTO. IMPOSSIBILIDADE NOS CASOS DE DÍVIDA 
ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA. AUSÊNCIA DE COMBATE A 
FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. APLICAÇÃO DO 
ÓBICE DA SÚMULA N. 283/STF. REVISÃO DO POLO PASSIVO DA 
EXECUÇÃO FISCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.
INCIDÊNCIA.
I - A jurisprudência desta Corte considera que quando a argüição de ofensa ao 
dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da contrariedade, 
aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do Supremo Tribunal 
Federal.
(...)
(AgRg no AREsp 375.332/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/06/2015, DJe 16/06/2015)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
SÚMULA 284/STF. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS SOBRE 
ADICIONAIS DE TRANSFERÊNCIA E DE INSALUBRIDADE. 
INCIDÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. APLICAÇÃO DA SÚMULA 83 DO 
STJ. RAZÕES DE RECURSO QUE NÃO IMPUGNAM, 
ESPECIFICAMENTE, O FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA 
REGIMENTALMENTE. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Quanto à alegação de violação ao art. 535 do CPC, o agravante não evidencia 
qualquer vício no acórdão recorrido, deixando de demonstrar no que consistiu a 
alegada ofensa ao citado dispositivo, atraindo, por analogia, a incidência da 
Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal ("é inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia"). Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 
422.907/RJ, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de 
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18/12/2013; AgRg no AREsp 75.356/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 21/10/2013.
(...)
(AgRg no REsp 1515442/SC, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 02/06/2015, DJe 17/06/2015)

No que toca à ausência de prequestionamento, é patente que não consta do acórdão 
recorrido nenhuma menção quanto ao conteúdo dos artigos 158 do CPC e 41 da Lei nº 
8.666/99. Não há o necessário e indispensável exame da questão jurídica pelo Tribunal de 
origem.

O prequestionamento, como requisito de admissibilidade para a abertura da instância 
especial, é admitido não só na forma explícita, mas, também, na forma implícita, o que não 
dispensa, no entanto, o necessário debate acerca da matéria controvertida. 

Não basta a mera argüição de violação a determinado normativo pela parte 
recorrente. A sua configuração pressupõe debate e decisão prévios, a emissão de um juízo de 
valor pelo Colegiado. Pressupõe o esgotamento de todas as possibilidades de impugnação.  
Nesse sentido se coloca a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. ASTREINTES. REDUÇÃO DO VALOR. A 
MULTA PREVISTA NO ART. 461 DO CPC NÃO FAZ COISA JULGADA 
MATERIAL E PODE SER REVISTA A QUALQUER TEMPO, QUANDO 
SE MODIFICAR A SITUAÇÃO EM QUE FOI COMINADA. RESP. 
1.333.988/SP, REL. MIN. PAULO DE TARSO SANSEVERINO, DJE 
11.4.2014, JULGADO SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC. 
PROCESSUAL CIVIL. ARTS. 461 E 644 DO CPC: AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. ADEMAIS, AINDA 
QUE ASSIM NÃO FOSSE, A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE É A DE 
QUE A ALTERAÇÃO DO VALOR FIXADO PARA AS ASTREINTES 
DEMANDA O REEXAME DAS CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS DA 
CAUSA. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. NEGADO PROVIMENTO AO 
AGRAVO REGIMENTAL.
(...)
3.   No caso dos autos, não houve o prequestionamento da matéria relativa aos 
arts. 461 e 644 do CPC, ou seja, sobre eles não se manifestou o Tribunal de 
origem, de modo que não consta no acórdão recorrido qualquer menção a respeito 
de sua disciplina normativa. O prequestionamento, como requisito de 
admissibilidade para a abertura da instância especial, é admitido não só na forma 
explícita, mas, também, implícita, o que não dispensa, nos dois casos, o necessário 
debate acerca da matéria controvertida, o que não ocorreu. Súmulas 282 e 
356/STF.
(...)
5.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 698.703/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/06/2015, DJe 30/06/2015)

DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
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ESPECIAL. AÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO. ARBITRAMENTO. 
INDENIZAÇÃO. SENTENÇA. TRÂNSITO EM JULGADO. PEDIDO. 
DESARQUIVAMENTO. AUTOS. EXECUÇÃO. ALEGAÇÃO. 
PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. CAUSA IMPEDITIVA. FALTA DE 
PAGAMENTO. INDENIZAÇÃO. JURISPRUDÊNCIA. VIOLAÇÃO. 
NORMA CONSTITUCIONAL. INCOMPETÊNCIA. STJ. OFENSA. 
PRECEITOS. LINDB. DESCUMPRIMENTO. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. SÚMULAS 282 E 356 DO 
STF. MALVERSAÇÃO. DL 3.365/1941. FALTA. CORRESPONDÊNCIA. 
REGRA. CADUCIDADE. PRETENSÃO EXPROPRIATÓRIA. SÚMULA 
284/STF. DECRETO 20.910/1932. PRESCRIÇÃO. INEXISTÊNCIA. 
ACÓRDÃO. ELEMENTOS FÁTICOS. INVIABILIDADE. 
REVOLVIMENTO. SÚMULA 07/STJ. FUNDAMENTO ÚNICO. 
OCORRÊNCIA. CAUSA IMPEDITIVA. FALTA. IMPUGNAÇÃO. 
SÚMULA 283/STF.
(...)
2. Não cumpre o requisito do prequestionamento o recurso especial para 
salvaguardar a higidez de norma de direito federal não examinada pela origem, 
ainda mais quando inexistente a prévia oposição de embargos declaratórios. 
Súmulas 282 e 356, do Supremo Tribunal Federal.
3. Esse requisito observa-se, com efeito, com o debate sobre tese jurídica 
específica, isto é, com a emissão de juízo de valor sobre determinada norma e a 
sua aplicabilidade ao caso concreto, não bastando a simples afirmação, no 
acórdão, de que "estão prequestionados todos os dispositivos legais indicados" ou 
outras fórmulas semelhantes.
(...)
10. Recurso especial não conhecido.
(REsp 1148437/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 21/05/2015, DJe 01/07/2015)

Tal o contexto, e ratificando os fundamentos contidos na decisão que conheceu do 
agravo para negar seguimento ao recurso especial, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0086921-1 AREsp 502.612 / CE

Números Origem:  00366785220128060001  366785220128060001

EM MESA JULGADO: 06/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ
PROCURADOR : FREDY BEZERRA MENEZES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANTÔNIO GAROFALO JUNIOR
ADVOGADO : ADRIANO MARCELO THOMAZ E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital - Reserva de Vagas para Deficientes

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ
PROCURADOR : FREDY BEZERRA MENEZES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANTÔNIO GAROFALO JUNIOR
ADVOGADO : ADRIANO MARCELO THOMAZ E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
(Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.
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